Resposta da Questão de Ordem n.º 284

Presidente: BARROS MUNHOZ 

             130ª Sessão Ordinária – 01/11/11
Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Luiz Claudio Marcolino e outros e que também esclarece o tema abordado pelo nobre Deputado Olímpio Gomes na manifestação feita antes da suspensão da sessão como Líder do PDT:

Resposta à questão de ordem formulada pelos nobres deputados Luiz Cláudio Marcolino e outros O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Esta Presidência passa a ler resposta à
Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, os Senhores Deputados Luiz Claudio Marcolino, Marco Aurélio, Enio Tatto e João Paulo Rillo formularam Questão de Ordem na 129ª Sessão Ordinária do último dia 31, no que tange a fatos ocorridos nas Reuniões do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. Solicitam esclarecimentos acerca da adequação dos artigos 23 e 25 da Resolução nº 766, de 1994.
Diante da desfiliação do PDT do nobre Deputado José Bittencourt, os mencionados Deputados apresentam os seguintes quesitos:
“1. A partir de que momento o Deputado José Bittencourt deixa de ser membro do Conselho de Ética, na vaga destinada ao PDT?
2. São válidos os votos proferidos pelo Deputado José Bittencourt, após comunicação, aos membros do Conselho, feita pelo Líder do PDT, de que ele não mais pertencia àquela bancada partidária?

3. Sabendo-se que o Corregedor participa das deliberações do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, com direito a voz e voto, nos termos do artigo 25 do Código de Ética e Decoro Parlamentar, sendo substituído, em seus impedimentos, pelo Vice-Corregedor, mas que não é membro do referido Conselho, pode ele ser designado relator dos trabalhos?”

Esta Presidência passa a responder.
O artigo 23, da Resolução nº 766, de 1994, determina que o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar seja composto por Deputados eleitos para mandato de dois anos, precedido o pleito de indicação dos Senhores Líderes. Mais adiante, dispõe o artigo 24 sobre as hipóteses de desligamento e substituição dos membros, que se darão por inobservância de “discrição e o sigilo inerentes à natureza da sua função” ou, ainda, automaticamente, à vista do não comparecimento às Reuniões, previsto no parágrafo único. Já o artigo 26 estipula que tanto o Corregedor como o Corregedor Substituto “serão eleitos na forma pela qual o serão os membros do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar.”
Lembrando que, no caso, a indicação aos cargos de membro do Conselho e de Corregedor Substituto se deu por Acordo dos Partidos, vez que o PDT não alcançara e tampouco hoje alcança o quociente partidário para ocupar quaisquer cargos nesta Casa de Leis.
Desta forma, tendo em vista as peculiaridades de que se reveste o procedimento para preenchimento das vagas, tanto no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar como na Corregedoria Parlamentar, entende esta Presidência, com fundamento nos dispositivos retro citados, que seus membros não podem simplesmente ser substituídos pelos Senhores Líderes, no curso do mandato de dois anos para o qual foram eleitos, ainda que algum Deputado tenha se desfiliado do partido.
Portanto, o nobre Deputado José Bittencourt não poderá deixar as vagas ora ocupadas, em razão do anúncio levado a efeito pelo nobre Deputado Major Olímpio, Líder do PDT, salvo nas hipóteses já apontadas. E mais, a indicação de Relatores, no âmbito do Conselho de Ética, é atribuição de seu Presidente, não havendo óbice algum na indicação feita.
Com relação ao fato do nobre Deputado José Bittencourt ocupar, por eleição, o cargo de Corregedor Substituto, entende esta Presidência que não pode advir, em princípio, qualquer tipo de restrição à sua atuação no Conselho de Ética, quer como membro do Conselho quer como eventual substituto da Corregedoria.
Determino a remessa de cópias da Questão de Ordem e desta Resposta ao Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nobre Deputado Hélio Nishimoto.
